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Igualmente, os segundos apelantes/primeiros
apelados arcarão com as custas recursais devidas nos
autos em apenso (Proc. nº 1.0024.05.813288-7/001),
suspensa, contudo, naquele feito, a exigibilidade de tais
verbas, visto que os mesmos litigam ali sob o pálio da
gratuidade da justiça.

DES. VALDEZ LEITE MACHADO - Dou minha
adesão ao voto proferido pelo il. Desembargador
Relator, ressaltando apenas que, embora não seja
necessária a apresentação de passaporte para visitar a
Argentina, é necessária a apresentação de cédula de
identidade civil emitida pelos institutos de identificação
das polícias civis dos Estados, não sendo aceito qualquer
outro documento, mesmo aqueles que tenham aceitação
como documento de identidade no Brasil (ex: carteira de
motorista, carteira de identidade de associações profis-
sionais, de Ministérios, inclusive militares, ou emitidos
pelos poderes Executivo, Legislativo ou Judiciário da
União e dos Estados, que não os órgãos de identificação
das polícias civis dos Estados).

DES.ª EVANGELINA CASTILHO DUARTE -
Acompanho o Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO PRIMEIRO
RECURSO, PREJUDICADOS O SEGUNDO E O RECUR-
SO INTERPOSTO NO PROCESSO CONEXO.

. . .

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador José Affonso da Costa
Côrtes , na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, EM NEGAR PROVIMENTO COM
DIVERGÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.

Belo Horizonte, 30 de setembro de 2010. - Tibúrcio
Marques - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Sessão do dia 13.05.2010.

DES. TIBÚRCIO MARQUES - Trata-se de agravo de
instrumento, interposto por Banco Bradesco S.A., contra
a r. decisão de f. 138-TJ, proferida nos autos do cumpri-
mento de sentença movido por Elza Aparecida Mendes
Bellini, por via da qual o MM. Juiz de primeira instância
rejeitou a impugnação apresentada pelo banco agra-
vante, ao fundamento de que a multa discutida restou
devidamente resolvida no acórdão proferido por este
egrégio Tribunal, merecendo a tutela própria da coisa
julgada.

Irresignado, busca o agravante a reforma da
decisão, argumentando, em síntese, que a legislação
processual civil e o entendimento majoritário dos
Tribunais Superiores é no sentido da não admissibilidade
da aplicação de multa diária quando da exibição de
documentos.

Alega que, na hipótese em tela, o valor da astreinte
viola a razoabilidade e a proporcionalidade, além de
ofender o princípio da vedação do enriquecimento sem causa 

Por essas razões, pediu o processamento do pre-
sente agravo, o deferimento do efeito suspensivo e, ao
final, o provimento do recurso.

O MM. Juiz prestou suas informações às f. 161-TJ.
Não foi apresentada contraminuta, conforme cer-

tidão de f. 162-TJ.
É o relatório.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-

nheço do recurso.
No tocante ao descumprimento da ordem de

exibição de documentos, o colendo Superior Tribunal de
Justiça aprovou recentemente a Súmula nº 372, segun-
do a qual, “na ação de exibição de documentos, não
cabe a aplicação de multa cominatória”.

No entanto, no caso dos autos, a questão referente
à imposição da multa encontra-se transitada em julgado,
razão pela qual a sua incidência é medida que se impõe.

O acórdão de f. 50/58-TJ deu provimento ao
recurso aviado pela autora para aplicar multa de 
R$ 200,00 (duzentos reais) por dia de não cumprimento
da obrigação.

Havendo, portanto, trânsito em julgado da decisão
que impôs a multa, torna-se possível a sua incidência. 

Exibição de documentos - Descumprimento -
Multa cominatória - Decisão - Trânsito 

em julgado - Cabimento

Ementa: Processo civil. Agravo de instrumento. Ação
ordinária. Exibição de documentos. Multa. Trânsito em
julgado da decisão. Aplicação.

- No tocante ao descumprimento da ordem de exibição
de documentos, o colendo Superior Tribunal de Justiça
aprovou recentemente a Súmula nº 372, segundo a
qual, “na ação de exibição de documentos, não cabe a
aplicação de multa cominatória”. Havendo, entretanto,
trânsito em julgado da decisão que impôs a multa, torna-
se possível a sua incidência.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo, man-
tendo a r. decisão agravada.

Custas, ex lege.

DES. ANTÔNIO BISPO - Peço vista.

Sessão do dia 30.09.2010.

DES. ANTÔNIO BISPO - Acerca da possibilidade
de imposição da multa, venho sustentando entendimen-
to diverso do eminente Relator que mantenho mesmo
após a publicação da Súmula nº 372 do STJ.

Vejamos:
Fredie Didier Júnior preleciona que as partes pos-

suem direito fundamental à efetividade, denominada
pelo mesmo de “máxima da maior coincidência possí-
vel”, que, segundo o autor, trata-se da velha máxima
chiovendiana, segundo a qual:

O processo deve dar a quem tenha razão o exato bem da
vida a que ele teria direito, se não precisasse se valer do
processo jurisdicional (DIDIER JR., Fredie. Curso de direito
processual civil: Teoria geral do processo e processo de
conhecimento. 10. ed., v. 1, p. 41).

Dessa forma, não há qualquer óbice na aplicação
do art. 461 do CPC; pelo contrário, busca o juízo con-
vencimento mais acurado acerca dos fatos envolvidos na
causa. É o que parte da doutrina tem denominado de
“poder geral de tutela”.

Nesse sentido, Luiz Guilherme Marinoni ensina
que, na ação cautelar de exibição de documento,

A procedência da ação deve determinar a expedição de
ordem para que o requerido apresente o documento ou a
coisa, sob pena de busca e apreensão ou, sendo esta medi-
da inútil, mediante o emprego das técnicas de indução ade-
quadas (art. 461-A. §§ 2º e 3º, do CPC) (MARINONI, Luiz
Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de processo civil:
processo cautelar. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, v.
4, p. 255).

Assim, não tenho dúvida de que a aplicação de
astreintes para a exibição de documentos, mesmo no
bojo de procedimento ordinário, encontra amparo no
ordenamento jurídico pátrio, traduzindo-se, hoje, no
meio mais efetivo para assegurar o direito subjetivo plei-
teado pela agravada.

Isso posto, nego provimento ao agravo, mantendo
a r. decisão.

Custas recursais, pelo agravante.

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES -
Acompanho o eminente Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO COM
DIVERGÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO.

. . .

Mandado de segurança preventivo - Produtos
farmacêuticos manipulados - 

ISS - Incidência - Lista anexa da Lei
Complementar nº 116/2003

Ementa: Apelação cível. Mandado de segurança preven-
tivo. Cabimento. Produtos farmacêuticos manipulados.
Incidência de ISSQN e não ICMS. Lista anexa da LC nº
116/2003.

- Nos termos da Constituição Federal, ISSQN incide tão
somente sobre serviços de qualquer natureza que este-
jam relacionados em lei complementar, ao passo que o
ICMS, além dos serviços de transporte, interestadual e
intermunicipal, e de comunicação, terá por objeto ope-
rações relativas à circulação de mercadorias, ainda que
as mercadorias sejam acompanhadas de prestação de
serviços, salvo quando esteja relacionado em lei com-
plementar, como sujeito a ISS.

- A Lei Complementar nº 116/2003 fez constar do item
4.07 da sua lista anexa os serviços farmacêuticos como
sujeitos à incidência do ISSQN, o que afasta a incidên-
cia de ICMS de acordo com a Constituição.

- A manipulação de medicamentos é um serviço farma-
cêutico, uma vez que não pode ser realizado por outro
profissional, mas apenas pelos farmacêuticos. Ademais,
não há que falar em industrialização, pois a atividade é
realizada sob encomenda e mediante prescrição médica,
ou seja, trata-se de um serviço personalizado, individua-
lizado.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL // RREEEEXXAAMMEE NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO NN°°
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DDeerrmmee PPhhaarrmmáácciiaa ddee MMaanniippuullaaççããoo LLttddaa.. - AAuuttoorriiddaaddeess
ccooaattoorraass:: DDeelleeggaaddooss FFiissccaaiiss ddaa SSeeccrreettaarriiaa ddee EEssttaaddoo ddaa
FFaazzeennddaa ddee MMiinnaass GGeerraaiiss eemm BBeelloo HHoorriizzoonnttee,, BBeettiimm ee
CCoonnttaaggeemm - RReellaattoorr:: DDEESS.. MMAAUURROO SSOOAARREESS DDEE FFRREEIITTAASS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Nepomuceno Silva,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 1º de julho de 2010. - Mauro
Soares de Freitas - Relator.


